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advogado. Justiça do Trabalho. Ausência de ilicitude.
Decisão mantida. 
1. É de ser mantida a decisão monocrática pela qual se nega
provimento a recurso especial se as razões do agravo regi-
mental não se apresentam robustas o bastante para alterar o
convencimento do julgador. 
2. A simples contratação de advogado para o ajuizamento
de reclamatória trabalhista não induz, por si só, a existência
de ilícito gerador de danos materiais. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp
1155527/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 14.04.2011, DJe de
03.05.2011.) 

Civil. Processual civil. Recurso especial embargos de decla-
ração. Inexistência de omissão no julgado. Divergência
jurisprudencial não configurada. Dano moral. Não ocor-
rência. Pretensão de reexame de provas. Súmula nº 07/STJ.
Contratação de advogado para cuidar de ação trabalhista.
Dano moral. Não configurado. 
[...]
4. A contratação de advogado para ajuizamento de ação
trabalhista não gera ato ilícito, nem se torna apto e capaz de
ensejar direito à indenização por danos morais. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, provido. (REsp 915.882/MG, Rel. Ministro Honildo
Amaral de Mello Castro (Desembargador convocado do
TJAP), Quarta Turma, julgado em 04.02.2010, DJe de
12.04.2010.) 

Apenas um único julgado defendeu tal possibili-
dade: 

Processual civil e responsabilidade civil do Estado.
Indenização. Ensino superior. Matrícula. Transferência ex
officio. Atraso no cumprimento de decisão judicial. Danos
morais e materiais. 
[...] 

3. Incabível o pagamento de indenização por danos mate-
riais em razão de contratação de advogado para ajuiza-
mento de reclamação, considerando que, de modo indireto,
implicaria impor a condenação honorários advocatícios em
mandado de segurança. 
4. Recurso especial provido em parte. (REsp 826.760/RS,
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em
20.06.2006, DJ de 03.08.2006, p. 262.) 

Processual civil. Tributário. Embargos de declaração em
agravo regimental no agravo de instrumento. Art. 544 do
CPC. Recurso especial. Execução fiscal. Art. 26 da LEF.
Honorários. Cabimento. Princípio da causalidade. Súmula 7
do STJ. 
[...]
Dessa forma, restando patente que a Fazenda demandou
indevidamente e causou evidente prejuízo ao executado, que
incorreu em despesas na contratação de advogado, gerando
danos ao seu patrimônio, de modo que, pelo princípio da
causalidade, justifica-se a sua condenação no pagamento
de verba honorária. 
5. O recurso especial não é servil ao exame de questões que
demandam o revolvimento do contexto fático-probatório
encartado nos autos, em face do óbice erigido pela Súmula
7 do STJ. 
6. Embargos de declaração acolhidos para, sanando a
omissão existente, negar provimento ao recurso especial, por

fundamento diverso. (EDcl no AgRg no Ag 1030023/SP, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04.02.2010,
DJe de 22.02.2010.) 

Tal indenização, conforme posição de maioria no
STJ, estimula a multiplicação de ações sucessivas de
ressarcimento de honorários advocatícios. 

A meu aviso, no caso, os honorários advocatícios
têm como origem o contrato firmado entre o causídico e
o cidadão, diversa da relação de direito a qual deu
ensejo ao ajuizamento da ação, ou seja, mera evicção,
bem como não devem ser confundidos com os honorá-
rios da sucumbência, cuja distinção é feita pelo jurista
Humberto Theodoro Júnior, nos seguintes termos: 

[...] o Código, em matéria de sucumbência, reserva um trata-
mento especial para a verba advocatícia, principalmente em
dois aspectos: a) só a sentença, ao encerrar o processo, é
que resolverá a questão dos honorários. Ao contrário das
demais despesas, não há condenação de honorários nas
decisões interlocutórias que solucionem os incidentes verifi-
cados no curso do processo, nem nos recursos a eles perti-
nentes (art. 20, § 1º, CPC); b) por outro lado, pouco importa
o contrato firmado entre a parte e seu advogado, ou a
quantia que efetivamente lhe foi paga. O ressarcimento dos
gastos advocatícios será sempre feito conforme o valor
fixado pelo juiz na sentença (art. 20, § 3º, CPC) [...] (Curso
de direito processual civil. 44. ed. Rio de Janeiro: Forense,
2006, v. 1, p.104). 

Entendo que, se os honorários foram contratados
entre a parte e seu advogado, sem nenhuma partici-
pação da ré e sem sequer controle de valor, às rés não
pode ser imposta a condenação de ressarcir tal quantia. 

Além disso, o ressarcimento determinado decorre
de vício oculto em veículo arrematado, e a indenização
de outras parcelas se deveu à evicção, não estando em
discussão qualquer ato ilícito ou ato culposo das rés. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES. NO
MÉRITO, DERAM PROVIMENTO PARCIAL AOS
PRIMEIRO E SEGUNDO RECURSOS, PREJUDICADO O
RECURSO ADESIVO, COM OS ACRÉSCIMOS DA
VOGAL. 

. . .

Benefício previdenciário - Plano de suplemen-
tação - Paridade - Previdência oficial - Reajuste -
Aumentos reais - Regulamento dos benefícios -

Inteligência das cláusulas - Interpretação ampla -
Atualização com adequação à elevação do custo
de vida - Inovação recursal - Questões de fato -
Inocorrência - Art. 517 do CPC - Interpretação -

Argumento jurídico novo - Possibilidade - 
Voto vencido
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Ementa: Direito civil, processual civil e legislação espe-
cial. Ação ordinária. Plano de suplementação de bene-
fício previdenciário. Paridade com o reajustamento pago
pela previdência oficial. Não exclusão expressa dos
aumentos reais. Análise da cláusula contratual.
“Reajuste”. Interpretação ampla. Atualização que per-
mite adequação à elevação do custo de vida. 

- Não há qualquer vedação para que as partes tragam
argumentos jurídicos novos em sede recursal, reputando-
os pertinentes ao seu interesse, para justificar e corro-
borar a tese que leva à procedência ou improcedência
do pedido, desde que não operem modificação no
cenário fático. 

- Tratando-se de plano de suplementação privada de
benefícios previdenciários, cujo regulamento garante
paridade com o reajustamento periódico pago pela pre-
vidência oficial, sem mencionar expressamente a
exclusão dos aumentos reais, há que se conferir a inter-
pretação mais ampla ao vocábulo reajuste, a fim de que
este venha a encampar tanto a atualização do poder
aquisitivo do benefício quanto o acréscimo que lhe incor-
pora efetivo aumento, garantindo dessarte a con-
gruência entre o valor da parcela à própria elevação do
custo de vida. 

- Afastar a preliminar (não conhecimento parcial do
recurso) e no mérito dar provimento. 

- Voto vencido. Apelação cível. Ação de cobrança.
Reajuste de aposentadoria. Índices expedidos pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social. Aumento
real. Ausência de previsão no regulamento. 

- O regulamento da entidade de previdência privada não
deixa dúvidas de que as suplementações de aposenta-
doria devem ser reajustadas “segundo os índices de rea-
justamento expedidos pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social”. A entidade não está, assim, obrigada
a aplicar percentuais de aumento real, superiores à
recomposição inflacionária, ante a ausência de tal pre-
visão no regulamento. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NNºº  11..00002244..0077..882222990077--77//000011  --
CCoommaarrccaa  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  SS..FF..SS..NN..  AAppeellaaddaa::
FF..VV..RR..DD..SS..SS..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  SSEEBBAASSTTIIÃÃOO  PPEERREEIIRRAA  DDEE
SSOOUUZZAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR A
PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO AO RECURSO VEN-
CIDO O VOGAL. 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2011. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA (Relator) -
Cuida-se de ação ordinária que S.F.S.N. ajuizou em face
da F.V.R.D.S.S. - V. narrando em resumo que recebe
suplementação de pensão/aposentadoria privada paga
pela ré, prevendo o regulamento respectivo que o bene-
fício deve ser reajustado nas mesmas datas em que
forem reajustados os benefícios mantidos pelo INSS e
segundo os índices de reajustamento expedidos pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Sucede que a requerida não teria cumprido o
pactuado uma vez que não teria implementado total-
mente o reajuste pertinente a maio de 1995, no per-
centual de 42,857%, e de maio de 1996, no percentual
de 15%, de sorte que o cálculo do benefício teria ficado
deficitário, observando-se diferenças de 10,2743% e
3,7492%, respectivamente conforme Leis nos 8.880/94 e
9.032/95 e Portarias Ministeriais de nos 2.005/95 e
3.253/96. 

Pediu, nesses termos, a procedência do pedido
para condenar a requerida ao pagamento das diferenças
acima vindicadas, bem como à incorporação definitiva
dos percentuais ao benefício, observado o reflexo nas
prestações vincendas. 

Citada, a ré apresentou defesa na forma de con-
testação arguindo preliminares e prejudicial de pres-
crição. No mérito, afirmou que os reajustes pretendidos
não são devidos, já que o plano de suplementação de
aposentadoria/pensão tem legislação própria e que não
se vincula à previdência social, sendo regida por bases
atuariais, que propiciam equilíbrio econômico e sua
solvência. 

Encerrada a instrução probatória, foi enfim pro-
ferida a sentença de f. 386/390, que afastou as prelimi-
nares, acolheu parcialmente a prejudicial de prescrição
e, no mérito, julgou improcedentes os pedidos, sob o
fundamento principal de que os reajustes pretendidos na
inicial se referem a aumentos reais concedidos ao salário
mínimo e aos benefícios de previdência social, incre-
mentos que não seriam garantidos aos participantes do
plano de suplementação de pensão/aposentadoria pago
pela ré, nos termos do regulamento. 

Contra tal decisório investe a autora, via do pre-
sente recurso de apelação, asseverando que não há que
se falar em aumento real do benefício, mas sim mera
recomposição do poder aquisitivo da moeda; que o re-
gulamento do plano de suplementação prevê, em seu
art. 21, § 3º, que o benefício deve ser reajustado nas
mesmas datas em que forem reajustados os benefícios
mantidos pelo INSS e segundo os índices de reajusta-
mento expedidos pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social, o que não teria sido cumprido. 
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Pede nesses termos o provimento do recurso, refor-
mando-se a sentença e julgando-se procedentes os
pedidos iniciais. 

Contrarrazões nas f. 399/414. 
Conheço do recurso, já que presentes os pressu-

postos objetivos e subjetivos de admissibilidade recursal. 
1. Preliminar: inovação recursal. 
Alega a recorrida em suas contrarrazões recursais

que houve inovação recursal, vedada por nosso ordena-
mento jurídico-processual, uma vez que teria sido
arguida matéria nova ao postular a apelante a respeito
do art. 58 do ADCT da Constituição Estadual, não invo-
cado quando do ajuizamento da ação, que versa sobre
reajustes concedidos pelo INPS (INSS) em abril de 1995
e abril de 1996. 

Pede o não conhecimento do apelo nessa quadra. 
O art. 517 do CPC estatui de forma hialina que: 

Art. 517. As questões de fato, não propostas no juízo inferior,
poderão ser suscitadas na apelação, se a parte provar que
deixou de fazê-lo por motivo de força maior. 

Sucede que a questão inaugurada no apelo
(acerca do art. 58 do ADCT da Constituição Estadual)
não configura questão de fato, mas sim de direito, razão
pela qual não há óbice para que tenha berço em sede
recursal. 

A recorrente apenas invocou o texto constitucional,
reputando-o pertinente ao seu interesse, para justificar e
corroborar a tese que leva à procedência do pedido,
sem que operasse modificação no cenário fático. 

Em suma, não houve inovação quanto à matéria
fática, mas sim de conjuração de argumento jurídico
novo, que entende a parte confluir para a concretização
de seu interesse, pretendendo a análise da questão à luz
daquele novo argumento (dispositivo contido no art. 58
do ADCT da Constituição Estadual), o que se afigura
possível. 

Dessarte, rejeito a preliminar. 
2. Mérito: 
Toda a questão controvertida nestes autos diz

respeito, em suma, à comunicabilidade ou não entre os
reajustes realizados a título de aumento real nos benefí-
cios da previdência oficial e o plano de suplementação
de pensão pago à parte recorrida. 

Com efeito, a Portaria nº 2.005/95 do Ministério
da Previdência e Assistência Social dispunha que o índice
total a ser aplicado aos benefícios da previdência oficial
no período (42,8572%) desdobrava-se da aglutinação
de dois percentuais: o acumulado do IPC-R, destinado
ao efetivo reajuste dos benefícios, isto é, à recomposição
de seu valor facial, e mais 10,2743%, que tinha por
escopo imprimir-lhes aumento real. 

Similarmente, a Portaria Ministerial nº 3.253/96
impunha o total a ser aplicado aos benefícios pagos pela
previdência oficial (15%) também constituído por dois
percentuais: 11,2508%, com finalidade de reposição

das perdas inflacionárias, e mais 3,37%, com o intento
de acrescer aumento real às parcelas de benefício pagas
aos segurados. 

As teses aqui discutidas são obviamente contra-
postas quanto ao tema e repousam na interpretação do
disposto no regulamento do plano de previdência pri-
vada, mormente o art. 21, § 3º, do regramento básico
da V., que assim dispõe (f.198): 

As suplementações referidas no art. 19, itens II e III, serão
reajustadas nas mesmas datas em que forem reajustados os
benefícios mantidos pelo INPS e segundo os índices de rea-
justamento expedidos pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social, não podendo, em qualquer hipótese, ser
os benefícios corrigidos por índices inferiores àquele obtido
com base na variação do valor nominal da Obrigação
Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN. 

Enquanto a autora, ora recorrente, entende que tal
permissivo encampa inclusive os aumentos reais obser-
vados, defende a ré, aqui apelada, que estão excluídos
os valores pagos pela previdência oficial sob tal rubrica. 

A mera leitura do regulamento em voga, no
entanto, não nos permite inferir estejam excluídos do rea-
juste paritário os índices acrescidos a título de ganho ou
aumento real nos benefícios pagos pela previdência ofi-
cial, visto que não há sequer a utilização de tal vocábulo
na referida cláusula contratual. 

Somente os negócios jurídicos benéficos são inter-
pretados de forma restrita (art. 114 do Código Civil de
2002 e art. 1.090 do Código Civil revogado), donde se
infere que os que não são dotados de tal característica
devem ter interpretação mais abrangente. 

Reajustar, por definição, quer significar “tornar
vencimentos, ordenado, preço, etc., proporcionados à
elevação do custo de vida”, segundo Aurélio Buarque de
Holanda Ferreira (Dicionário Aurélio eletrônico, versão
3.0, 1999 - definição do verbete: reajustar). 

A despeito de os atos normativos pertinentes aos
índices aplicados fazerem clara distinção entre o
acréscimo garantido a título de aumento real e aquele
que encerra mera recomposição do valor da moeda,
não há no regulamento cláusula que exclua de forma
suficiente a incidência de uma ou outra espécie de atua-
lização sobre o valor do benefício suplementar. 

Há, pois, que se conferir a interpretação mais
ampla ao disposto no regulamento privado, de forma
que o reajuste venha a encampar tanto a atualização do
poder aquisitivo do benefício quanto o acréscimo que lhe
incorpora efetivo aumento, garantindo dessarte a con-
gruência entre o valor da parcela e a própria elevação
do custo de vida. 

No mesmo caminhar já se manifestou este Tribunal: 

Ação ordinária. Plano de previdência privada. Suplemen-
tação de aposentadoria. Observância do regulamento
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básico. Reajustamento. Índices divulgados pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social. Exclusão do aumento real. -
Em que pese o reconhecimento de que a finalidade dos
fundos particulares é mera complementação daquele pago
pela previdência do governo, o que descarta o vínculo entre
os critérios de reajuste de ambos, estando em vigor, à época
da aposentadoria dos apelados, o regulamento básico que
ordenava o reajuste da suplementação do benefício no
tempo e no modo adotados pela Previdência Social, cons-
tata-se o liame estabelecido com os benefícios previden-
ciários e, por conseguinte, a necessidade de que sejam con-
cedidos os mesmos reajustes e aumentos reais repassados
pela Previdência Social. (TJMG - Apelação Cível nº
1.0105.04.108758-3/001, Governador Valadares, Nona
Câmara Cível, Rel. Des. Osmando Almeida, julg. em
26.06.2007, DJMG de 07.07.2007.) 

Quero concluir que, nesse cenário, de duas uma:
ou a entidade de previdência modifica o regulamento
dos benefícios, fazendo constar de forma clara a
exclusão que deseja fazer valer, ou faz adequar o seu sis-
tema atuarial de forma a suportar os gastos necessários
à correta atualização da suplementação paga aos segu-
rados. 

Insta acrescentar, por último, que não houve irre-
signação da recorrente acerca do capítulo da sentença
que acolheu a prescrição no que tange às parcelas ante-
riores ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da
ação, sendo de se manter o decisório nessa quadra. 

3. Conclusão: 
Nessa ordem de idéias é que dou provimento ao

recurso para julgar procedente em parte o pedido inicial
e condenar a requerida, ora apelada, a pagar à autora
as diferenças decorrentes do reajuste a menor na suple-
mentação de seu benefício, nos percentuais de
10,2743% e 3,7492%, no entanto a partir de dezembro
de 2002 apenas, reconhecendo-se a prescrição da pre-
tensão com relação às parcelas anteriores a este mês e
ano. Condeno, ainda, a parte ré a incorporar definitiva-
mente citados percentuais no benefício pago à parte
autora, a partir do trânsito em julgado. 

Sobre o valor das parcelas vencidas deverá incidir
correção monetária desde o pagamento a menor
(Súmula 43/STJ) e juros de mora desde a citação válida,
até o efetivo cumprimento da obrigação. 

Diante do novo resultado da demanda, reconheço
a sucumbência recíproca. Condeno, dessarte, a parte
requerida a pagar os honorários do advogado patroci-
nador da parte autora, os que fixo em 15% sobre o valor
das parcelas vencidas e mais doze vincendas [arts. 20, 
§ 3º, e 260 do CPC (AgRg no REsp 646.945/RS, Rel.
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em
29.06.2009, DJe de 10.08.2009)]. 

Condeno, na outra mão, a parte autora a pagar os
honorários do advogado ex adverso, os que fixo em 
R$ 1.500,00 (art. 20, § 4º, CPC). 

Custas processuais, inclusive recursais, meio a
meio. 

Em qualquer caso, deverá ser observada a gratui-
dade judiciária deferida à parte autora (art. 12 da Lei nº
1.060/50). 

É como voto. 

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES - De acordo com
o Relator. 

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - Apelação
cível. Ação de cobrança. Reajuste de aposentadoria.
Índices expedidos pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social. Aumento real. Ausência de previsão
no regulamento. - O regulamento da entidade de previ-
dência privada não deixa dúvidas de que as suplemen-
tações de aposentadoria devem ser reajustadas
“segundo os índices de reajustamento expedidos pelo
Ministério da Previdência e Assistência Social”. A enti-
dade não está, assim, obrigada a aplicar percentuais de
aumento real, superiores à recomposição inflacionária,
ante a ausência de tal previsão no regulamento. 

Voto divergente. 
Peço vênia ao eminente Desembargador Relator

para dele divergir, pois, na hipótese dos autos, os
pedidos iniciais não procedem. 

Pleiteiam os autores o reajuste das suas aposenta-
dorias segundo os índices expedidos pelo Ministério da
Previdência e Assistência Social em maio de 1995 e de
1996, nos termos do regulamento da apelada. 

A previsão contida no §3º do art. 21 do regula-
mento do plano de previdência da apelada assim
dispõe: 

§ 3º As suplementações referidas no artigo 19, itens II e III,
serão reajustadas nas mesmas datas em que forem reajus-
tados os benefícios mantidos pelo INPS e segundo os índices
de reajustamento expedidos pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social, não podendo, em qualquer hipótese, ser
os benefícios corrigidos por índices inferiores àquele obtido
com base na variação do valor nominal da Obrigação
Reajustável do Tesouro Nacional - ORTN. 

Analisando o artigo transcrito, verifico que o
mesmo diz respeito à recomposição do valor das
aposentadorias em razão das perdas inflacionárias, em
cumprimento ao que determina a Súmula 289 do
Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula 289: A restituição das parcelas pagas a plano de
previdência privada deve ser objeto de correção plena, por
índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda.

De acordo com o que afirmam os apelantes, os
índices cuja aplicação pleiteiam foram definidos pelas

Portarias nos 2.005/95 e 3.253/96 do Ministério da
Previdência e Assistência Social. 
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A Portaria nº 2.005/1995 definiu como índice total
a ser aplicado aos beneficiários da Previdência Social,
em 1995, o percentual de 42,8572%, sendo 29,5471%
a título de reajuste dos benefícios e 10,2743% a título de
aumento real. 

Do mesmo modo, a Portaria nº 3.253/1996
definiu como índice total a ser aplicado aos beneficiários
da Previdência Social, em 1996, o percentual de 15%,
sendo 11,2508% a título de reajuste dos benefícios e
3,37% a título de aumento real. 

No entanto, ao contrário do que sustentam os
requerentes, o regulamento da apelada não deixa
dúvidas de que as suplementações de aposentadoria
devem ser reajustadas “segundo os índices de reajusta-
mento expedidos pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social”. Não há que se falar, assim, em obri-
gatoriedade de aplicação dos percentuais de aumento
real, ante a ausência de tal previsão no regulamento do
plano. 

Nesse sentido: 

Civil e processual civil - Ação de cobrança - Reajuste de
complementação de aposentadoria e de pensão -
Previdência privada - Recurso não protelatório -
Conhecimento - Carência de ação - Inocorrência -
Prescrição total - Não verificação - Complementação de
aposentadoria - Aplicação de todos os índices do INSS refe-
rentes a maio de 1995 e de 1996 - Resultado da soma de
reajuste e de aumento real - Ausência de previsão no con-
trato - Inaplicabilidade - Desequilíbrio atuarial - Pedido
improcedente - Reforma da sentença - Recurso conhecido e
provido. - Deve ser conhecido o recurso de apelação que
não tem natureza protelatória. - Não resta caracterizada
carência de ação se as partes são legítimas, se há interesse
de agir e se o pedido é juridicamente possível. - Nas obri-
gações de trato sucessivo, a violação do direito acontece de
forma contínua, renovando-se o prazo prescricional em cada
prestação periódica não cumprida. Sendo assim, a pres-
crição ocorre tão somente em relação à pretensão de
parcela anterior aos cinco anos que antecederam o ajuiza-
mento da demanda, nos termos do art. 103 da Lei nº
8.213/91. - Prevendo o regulamento da entidade de previ-
dência privada a aplicação apenas de índice de reajuste de
complemento de aposentadoria e de pensão idêntico ao
aplicado pelo INSS, corrigido o valor conforme regulamento,
não há se falar em diferença de correção a título de aumento
real, não contratado. - Inexistindo estipulação no regula-
mento do plano, a entidade de previdência privada não se
obriga a dar aumento real aos aposentados e pensionistas,
sob pena de violação ao equilíbrio atuarial, já que não há
previsão de custeio para tanto. Recurso conhecido e provido.
(TJMG, Apelação Cível n° 1.0105.03.095618-6/001, 17ª
Câmara Cível, Des.ª Rel.ª Márcia De Paoli Balbino, DJ de
29.01.2009.) 

Ação ordinária - Previdência privada - Complementação da
aposentadoria - Reajuste - Aumento real. - O regulamento
básico da suplementação da aposentadoria prevê o reajuste,
nas mesmas datas e segundo os mesmos índices de reajus-
tamento expedidos pelo Ministério do Trabalho e Assistência
Social, não prevendo aumentos reais, superiores à recom-
posição inflacionária, concedida pela Previdência Social.

Prejudicial rejeitada e recurso provido. (TJMG, Apelação
Cível n° 1.0105.03.102672-4/001, 10ª Câmara Cível, Des.
Rel. Roberto Borges de Oliveira, DJ de 26.08.2008.) 

Ação de cobrança - Previdência privada - Obrigação de
trato sucessivo - Prescrição quinquenal - Requerimento de
aplicação do total dos índices da previdência social, refe-
rentes a 1995 e 1996 - Percentuais resultantes da soma de
reajuste e aumento - Entidade - Dever de apenas recompor
o valor real dos benefícios - Pedido julgado improcedente. -
Nas obrigações de trato sucessivo, a violação do direito
acontece de forma contínua, renovando-se o prazo pres-
cricional em cada prestação periódica não cumprida. Sendo
assim, impõe-se reconhecer a prescrição, tão somente em
relação à pretensão do reajustamento anterior aos cinco
anos que antecederam o ajuizamento da demanda, nos
termos do art. 103 da Lei nº 8.213/91. - Prevendo o regu-
lamento da entidade de previdência privada que o reajuste
dos benefícios seria feito de acordo com a regulamentação
do Ministério da Previdência e da Assistência Social, e

deixando-se claro, nas Portarias nos 2.005/95 e 3.253/96,
que os índices divulgados por tal órgão incluíam uma
parcela de reajuste e outra de aumento real do valor a ser
pago, a requerida apenas tem o dever de aplicar a primeira
parte do índice, recompondo o valor a ser recebido pelos
beneficiários em face das perdas inflacionárias. - A entidade
de previdência privada deve sempre zelar pela manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro de sua contabilidade, de
modo a fazer com que suas receitas sejam suficientes para o
pagamento dos beneficiários. Em vista disso, para que se
pudesse aplicar um aumento real sobre os benefícios pagos,
seria necessária proporcional elevação de suas receitas, o
que provocaria grande aumento das contribuições pagas
pelas pessoas que participam da ré e ainda se encontram na
ativa. Do contrário, o aumento real dos benefícios provo-
caria grave desequilíbrio nas contas da requerida, o que
poderia facilmente conduzir à sua quebra, deixando a
descoberto todos os beneficiários, inclusive os já aposen-
tados. (TJMG, Apelação Cível n° 1.0105.03.105756-
2/001, 17ª Câmara Cível, Des. Rel. Eduardo Mariné da
Cunha, DJ de 31.01.2008.) 

Apelação - Ação ordinária - Previdência privada -
Suplementação de aposentadoria - Reajuste - Aumento real
- Impossibilidade. - Não está obrigada a entidade de previ-
dência privada a reajustar a suplementação de aposenta-
doria por ela custeada adotando índices que espelham, de
acordo com a política governamental, reajustes com ganhos
reais acima da inflação. A concessão de aumento real aos
benefícios previdenciários não se estende àqueles pagos por
entidade de previdência privada se não há expressa dis-
posição estatutária nesse sentido. (TJMG, Apelação Cível n°
1.0105.04.127925-5/001, 14ª Câmara Cível, Des. Rel.
Dídimo Inocêncio de Paula, DJ de 16.11.2006.) 

Dessarte, sendo incontroversa a aplicação dos
índices de reajuste de 29,5471% em maio de 1995 e de
11,2508% em maio de 1996, tal como previsto no re-
gulamento, o pedido deve ser julgado improcedente. 

Conclusão. 
Com essas considerações, divirjo do e. Relator e

nego provimento ao recurso, para julgar totalmente
improcedentes os pedidos iniciais. Ônus sucumbenciais
nos exatos moldes da sentença. 
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É como voto.      

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO, VENCIDO O VOGAL. 

. . .

Suely Vilela Nogueira e Célio Ferreira contra a sentença
de f. 98/104, proferida pela MM.ª Juíza da 1ª Vara da
Comarca de São Gonçalo do Sapucaí/MG, que, nos
autos da “Ação Civil Pública, que lhes move o Ministério
Público do Estado de Minas Gerais, julgou o autor care-
cedor de ação, relativamente a Célio Ferreira, por ilegi-
timidade passiva, julgando extinto o processo, sem res-
olução do mérito, em relação a ele, nos termos do artigo
267, VI, do CPC. Julgou procedente o pedido inicial,
para determinar aos réus que, no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da intimação da sentença, averbassem a
reserva legal, na proporção de 20% (vinte por cento)
sobre o imóvel descrito às f. 69/73, sob pena de multa
diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), a ser
recolhida ao Fundo Estadual mencionado à f. 19 da ini-
cial, sem prejuízo da execução específica. Condenou-os,
ainda, a cercar a área demarcada e a se absterem de
nela intervir, de qualquer modo ou para qualquer finali-
dade, de maneira a permitir a regeneração ou o cresci-
mento da vegetação nativa, também, no prazo de 90
(noventa) dias, sob pena de multa diária no montante de
R$ 200,00 (duzentos reais). Os réus foram, também,
condenados ao pagamento das custas processuais, cuja
exigibilidade restou suspensa, em razão de litigarem sob
o pálio da Justiça gratuita. 

Em suas razões (f. 106/116), suscitam preliminar
de falta de interesse de agir do Órgão Ministerial. No
mérito, sustentam, em resumo, que o prazo determinado
pelo Decreto nº 7.029/2009 ainda não haveria expi-
rado; que, conforme legislação ambiental em vigor, não
estariam obrigados a averbar a reserva legal, uma vez
que os referidos imóveis não possuiriam floresta ou vege-
tação nativa, sendo, totalmente, utilizados na
lavoura/pecuária, com o plantio de milho e pastagens
para gado de corte. 

Com esses argumentos, requerem o acolhimento
da preliminar aventada, ou, se ultrapassada, seja dado
provimento ao recurso, para julgar improcedentes os
pedidos iniciais. 

Intimado, o Ministério Público apresentou contrar-
razões às f. 120/132. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, por meio
do parecer de f. 120/132, opina pela confirmação da
sentença. 

Conheço do recurso, porquanto presentes os seus
pressupostos legais de admissibilidade. 

Alegam os apelantes, sem a observância da melhor
técnica, que o Ministério Público do Estado de Minas
Gerais (agravado) seria carecedor de ação por falta de
interesse de agir, uma vez que ainda não teria transcor-
rido o prazo para a averbação da reserva legal. 

Entretanto, tal preliminar confunde-se com o
mérito, e com ele será analisada. 

Cinge-se a controvérsia à verificação acerca da
necessidade de se averbar a reserva legal em imóvel

Reserva legal - Inexistência de floresta ou 
vegetação nativa - Irrelevância - Averbação -
Exigência - Direito de propriedade - Função

social - Meio ambiente - Prevalência do 
interesse coletivo

Ementa: Apelação cível. Registro de imóvel rural. Reserva
legal. Inexistência de floresta ou vegetação nativa.
Irrelevância. Direito de propriedade. Função social.
Meio ambiente. Prevalência do interesse coletivo. 

- Não há que se falar em destinação da reserva legal
apenas em imóveis rurais nos quais ainda haja floresta
ou vegetação nativa, visto que sua instituição busca
ampliar as áreas de uso sustentável dos recursos natu-
rais, a conservação e reabilitação dos processos
ecológicos, a conservação da biodiversidade e a pro-
teção da fauna e flora nativas, pouco importando se há,
na área, vegetação nativa ou não. 

- Deve-se aplicar, na interpretação das normas sobre a
reserva legal, o entendimento de que a averbação deva ser
exigida independente da existência de vegetação nativa ou
floresta, visto ser essa a exegese que melhor se compatibi-
liza com a principiologia de proteção ao meio ambiente, e,
por conseguinte, com as necessidades de preservação. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00662200..1100..000011776622--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  SSããoo  GGoonnççaalloo  ddoo  SSaappuuccaaíí  --  AAppeellaannttee::
LLeeaannddrroo  PPeerreeiirraa  NNoogguueeiirraa  ee  oouuttrroo  --  AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..
DDÁÁRRCCIIOO  LLOOPPAARRDDII  MMEENNDDEESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO, VENCIDA A REVISORA EM PARTE. 

Belo Horizonte, 26 de maio de 2011. - Dárcio
Lopardi Mendes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Trata-se de
Apelação Cível interposta por Leandro Pereira Nogueira,


